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Recorrente	 CERVEJARIA DE BRASiLIA S.A. - CEBRASA

Recorrid a	 DRF EM GOIÂNIA - GO ,

IPI - VALOR TRIBUTAVEU - Veápedsasó de tAamponte: eótão íncluída4
entAe as deópe4a4 de tAanápoAte, pana ege,ito de excids -do do VT
aá chamadas "dedspeóaá de manuseio", canga e deáeaAga, tedenentes
aos Aecipíentts e embalagem, ínclusíve quanto ao AetoAno ao eá
tabeezeÁlnento induátAíat.
CREDITO DO IMPOSTO: a) aAt. 52, I: "ínadmUssível quanto ao4-1J14u
mods que não pantLcipam do pnocesso de índvótitíatízação e nem
compõem o pAoduto iy.nal; b) VL nQ 1.136/70: s j admi.44Zute quanta
aos apane/hos e equípamentos nacionaís Recatos° pnouído, em pan-
te.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso in_
terposto por CERVEJARIA DE BRASTLIA S.A. - CERBRASA.

,
ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Segundo Conselho de Con

tribuintes, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso, 	 nos
termos do voto do Relator. Vencida a Conselheira SELMA SANTOS SALOMAO MOLSZ
CZAK. Presente ao julgamento o Patrono da recorrente, o Dr. NEWTON FERNANDES"
DE FARIAS.

Sala das Sessões,	 29 de janeiro de 1987
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VISTA EM SESSÃO DE 2OFEv 1987
'Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros FERNANDO 	 NEVES	 I
DA SILVA, MARIO DE ALMEIDA, CARLOS EDUARDO CAPUT° BASTOS, LINO DE 	 AZEVEDO
MESQUITA e SERGIO GOMES VELLOSO.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo . N.° 13.116-000.282/85-16

Recurso ref:	 78.038

Acordem)	 201-64.130

Recorrente:	 CERVEJARIA DE BRASÍLIA S.A. - CEBRASA

RELATÓRIO

Conforme o Auto de Infração que abre o presente, foi

a firma acima identificada denunciada por inftingência dos artigos

63, II e parág. 19; 107, II e 112, IV do regulamento do imposto so

bre produtos industrializádos, aprovado pelo Decreto n9 87.981, de

23.12.82(RIPI/82).

Segundo a denúncia, apesar de os preços de venda dos

produtos da autuada serem FOB, correndo o transporte por conta dos

adquirentes, a remetentá cobra dos seus clientes, no período abran-

gido pela fiscalização, uma determinada importância, indicada em

separado na nota-fiscal; .atítulo de "despesas acessOriw de manuse

sem contudo efetuar o lançamento do IPI sobre -referida parceLanova

lor indicado, o qual é exigido, com os acréscimos legais, nos ter-

mos do artigo 29 do D.L. n9 1.736/79, com proposta de aplicação da

multa prevista no inc. II do art. 364, do já referido regulamento

sendo que os valores exigidos se acham discriminados no verso do au

to de infração e em quadro demonstrativo, também anexo.

A firma também é acusada de haver se creditado inde-

vidamente do IPI constante das nótas-fiscais arroladas nos quadros

demonstrativos em anexo, fato que também implicou na falta de reco-

lhimento do referido imposto, na importância também exigida, com os

çlacrésoimos legais e mais a multa do inc. II do art. 364 do citado

RIPI/82.

segue-
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Impugnação da exigência, mediante as alegações que

sintetizamos.

Que a lei assegura a exclusão das despesas	 de

transporte da base de cálculo do IPI.

Que a expressão "transporte" engloba, necessaria -

mente, três fases interligadas, a saber: carga, condução e descar

ga.

Que aãohá transporte sem que se verifique a ocor -

rencia física dessas três etapas, que são objeto das próprias ta

belas de preços dos Sindicatos das Empresas de Transportes.

Invoca a abrangência dessas despesas de transporte,

constante do art. 63, parág. 19, do RIPI, segundo o qual, compre-

endem as de frete, carreto e utilização do porte, etc.

Que, o próprio Termo de Encerramento de Ação Fis

cal declara que os serviços de carga e descarga são feitos pelos

empregados da empresa e que o montante da receita com manuseio "E

contabi/ízado pe/a “4ea/ízada em título pnEionío - Aeceíta	 de

Vtete e manuaeío."

Que, no tocante à glosa dos créditos, trata-se de

"produtos intermediários", cujo crédito é admitido pelo inc.

do art. 82 do RIPI.

Que são, na verdade, insumos que "embota. não 4e ín

tegkando ao bem “ncti, aao consumídoa no wtoceaao .6abxíl de	 que

decovte a índu4titía/ízação doa ptoduto4 ttibatadoa."

Que tais produtos são empregados . como graxas e sol

ventes nos equipamentos de condução das garrafas para envasilha-

mento e arrolhamento e nesse processo são consumidos, sendo seu-
emprego indispensável para a industrialização do produto final.

segue-
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Que outros créditos glosados se referem ao IPI in

cidentes sobre equipamentos adquiridos e destinados ã moderniza-

ção do estabelecimento, bem como para ampliação e modernização

inscritos no ativo permanente da empresa.

Finalmente que, quanto aos créditos referentes a

produtos não relacionados na Portaria MF n9 349/80, que está re

colhendo a importância correspondente, com os devidos acréscimos,

conforme DARF que anexa.

Contesta um dos autores do feito.

Que o transporte, a carga e a descarga são etapas

distintas de um processo, com caracteriSticas próprias, o que ex

plica porque o contrato de transporte não inclui a carga e a des

carga.

Que a lei exclui da base de cálculo apenas as des

pesas de transporte, assim consideradas o frete e o carreto.

Que a autuada não transporta, não conduz o . seu

produto até o estabelcimento do destinatário, nem ela, nem por

intermédio de terceiro. Que faz apenas "manuseio° de garrafas

cheias e vazias, que não podem ser consideradas como despesas de

transporte.

Que não tem nenhuma consistencia a argumentaçâoda

impugnanfe, quanto ao conflito que ela invoca entre a legislação

do Imposto sobre Transporte e do IPI.

No que diz respeito .à glosa dos créditos, os pra

dutos sobre os quais recaiu a glosa não são insumos, visto não

integrarem o produto final fabricado pela Impugnante e nem são

consumidos no processo de industrialização.

segue-
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Trata-se, segundo esclarecimentos dos funcionários,

de produtos de uso generalizado em suas máquinas e equipamentos (a

ditivo para óleo, anti-corrosivo, solvente, etc.).

Por outro lado, diz que a Impugnante se credita de

tais produtos, tanto de origem nacional, quanto estrangeiros, co

mo é o caso das notas-fiscais que identifica.

Que ainda há os casos das partes e peças separadas,

que a Portaria n9 349/80, no seu item 4, diz que não geram o di

reito de crédito em questão.

A decisão recorrida, conforme consubstanciado na

sua ementa, diz que serão incluídos no preço da operação de que

decorrer o fato gerador as despesas de carga e descarga de produ-

tos, debitadas ao comprador ou destinatário, sob qualquer titulo.

No que diz respeito aos créditos a que se refere o D.L. número

1.136, transcreve as condições em que são admitidos, as quais diz

que não são cumpridas pela Impugnante, nos casos especificados na

denúncia.

Por essas principais razões, julga procedente a

ação fiscal e mantém a exigência, conforme discriminada. 'no auto

de infração.

A autuada apela para este Conselho, tempestivamen-

te, com as razões que resumimos.

Invoca e transcreve o art. 14 da Lei n9 4.502/64

sobre o valor tributável do IPI, que dele exclui as despesas de
1

transporte, nas condições e limites estabelecidos no regulamento. 1

Invoca o principio constitucional da reserva 1 da

Çb\\)	
lei para instituir ou aumentar imposto (art. 19, parág. 29) 	 e

\ 
volta a transcrever o art. 14 da Lei n9 4.502/64, e a delegação

ao regulamento, para disciplinar a matéria.

segue -

°
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Para concluir que a autorização só vai a nível de

regulamento', de decreto do Poder Executivo.

Isso para inquinar de ilegais e arbitrários os

atos administrativos menores, especialmente-os pareceres normati

vos, que colidam, ampliem ou restrinjam a g 'condições préS-Critas

no regulamento.

Em seguida, invoca disposição sobre o Imposto so

bre Transportes (D.L. n9 1.438/75, art. 79, parãg. 39), o 	 qual

declara que "o !meço do aenviço de coleta e enttega de canga ín

cLuem-ae na baae de calculo de44e ímpoato."

Que o PN-CST n9 93/77 dispôs a respeito que'ínte

gnam a baae de calculo do ISTR toda4 aa ímpontéincía4 . díapendí-

daa "em .6unçao da4 atíOídade4 de coleta e entnega de canga4.°

Que o mesmo parecer descreve a atividade de "cole

ta", conforme leio, às fls. 189, para conhecimento do Colegiado.

Que é exatamente isso que a recorrente executa

na consecução do transporte de seus produtos, conforme, aliás, é

descrito no próprio auto de infração, mas já então, para 'dizer

que não se incluem no serviço de transporte, mas sim na base de

cálculo do IPI.

Passa a examinar de como os regulamentos do IPI

com autorização do art. 14 da Lei n9 4.502/64, conceituam as des

pesas de transpomte, as quais compreendem, "verbis":

"a4 de piete, canteto e utílízaao de ponto ,
íncivaíve aa neatízadaa com a xeme44a doa pnodu-
toa a 1ÇLliaL4 e demaí4 e4tabe/ecímento4..."

segue-

011
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Invoca os léxicos, os quais transcreve, para desta

car o sentido amplo atribuído ao conceito de "transporte, frete,

carreto, etc."

Depois de analisar o significado e o alcance 	 de

tais expressOes, conclui que "frete" tem um alcance e "carreto

moutro- aLeãneemais amplo, de caráter resildual, de tudo o mais que I

esteja envolvido no citado serviço.

Que aí, sem dúvida, se inclui o manuseio de carga

e descarga dos produtos.

Que, por sua vez, as empresas de transporte adotam

duas tabelas de preços de transporte: uma cobrando condução, mais

carga e descarga, e outra com preço só para condução (caminhão=

motorista).

Que a recorrente sempre praticou os preços fixados

ou aprovados pelo CIP, em cujas tabelas consta expresso o valor

das despesas acessórias excludentes da incidência do IPI.

Que a 2a. Câmara desta Conselho já teve oportunida

de de apreciar matéria idêntica, admitindo a incidência do IPI

apenas sobre a carga dos produtos, não as aceitando sobre a desca -

ga dos vasilhames.

Que já a antiga Junta Consultiva do Imposto de Con

sumo, também ao apreciar a mesma matéria, pronunciou-se sobre a

exclusão da incidência sobre as despesas de carga, e também de

descarga(decisão n9 9.294, cópia anexa).

Que tanto a carga quanto a descarga se acham vincu-.

ladas ã mesma operação de venda dos produtos, conforme expresso

no corpo da nota-fiscal de remessa, visto que o retorno do vasi -

lhame ao estabelecimento, porque não cobrado, é obrigatório, con

‘\)\\\	
forme deflui do art. 72 do RIPI.

()Jr.	

segue-
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Por fim que, quando o contribuinte vende cada pra

duto, suporta inevitavelmente ,duas despesas de transporte, uma

de carregamento do produto, e outra necessária de descarrega-

mento do vasilhame vazio, ambas relativas ã mesma operação de

venda, conforme expresso na hota-fiscal, cujas despesas se acham

destacadas, em parcela separada, como determina a lei, como con

dição da exclúdente da base de cálculo.

Quanto aos créditos julgados indevidos, diz que

limitou-se a aproveitar os relativos ao IPI incidente sobre pra

dutos intermediários utilizados em seu processo fabril, conforme

autoriza oard,gp82, I do RIPI/82.

Que basta verificar a relação de tais produtos

discriminados que se acham nos quadros demonstrativos e notas -

fiscais anexas aos autos.

Trata-se de graxas e solventes em pregados nos

equipamentos de condução das garrafas para lavagem, envasilha -

mento e arrolhamento e que são consumidos nesse processo, indis -

pensável para a industrialização dos produtos finais.

No que diz respeito aos créditos pela aquisição de

equipamentos para modernização e/ou ampliação do estabelecimento,

que basta verificar-se as notas fiscais de aquisição em que os

mesmos produtos se acham descritos. Pela ci-tad&des'oriçãg antes que

pela classificação, ver-se-ã que os mesmos se acham relacionados

na Portaria n9 349, de 1980.

Quanto aos produtos da pos. 84.61, conforme decla

ração anexa, são efetivamente válvulas automáticas, pelo que o

crédito também é procedente.

Quedfabode determinadosequipauentasserem moutentanea'

mente cedidos a terceiros, por empréstimos (a bares, restauran-

tes e similares) não autoriza a glosa do crédito, como quer a de

cisão recorrida.
1

segue-

9 p--
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Finalizando com um resumo do que foi alegado e pe

dido, pede o provimento do recurso. 	 1

2 o relatório.

VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO OSVALDO TANCREDO DEOUIVEIRA

1
A mataria do presente recurso e sobejamente conhe_

cida deste Conselho. Quer desta la. Câmara, quer da 2a. 	 Câmara,

quer, ainda, pela diversidade de votos e de posições.

Assim I que, quanto ao resultado, nesta Câmara

por duas vezes prevaleceu, por maioria, o ponto de vista da 	 Re

corrente, contra uma vez, também por maioria, foi mantida a deéi_
são recorrida.

I

Na 2a. Câmara, provimento, em parte, pelo	 voto

de qualidade, contra o provimento integral.

Nesta Câmara houVemudançasde votateum para outro re_
curso, em favor da Recorrente.

Por fim, na parte contrária à Recorrente, tambem

houve divergência entre esta e a 2a. Câmara.

I
Enquanto que estaCgMara apoiava o voto do relator,

fundado no fato de serem os serviços de darga e descarga efetua- 	 i

dos e cobrados pela Recorrente (dai não poderem ser incluidos en

tre as despesas de transporte), entendia o voto contrário da

2a. Câmra que as despesas relativas àqueles serviços só poderiam

ser excluídas do VT do IPI quando decorrentes da saida do estabe

lecimento da Recorrente ate à descarga(inclusive) no estabeleci-

mento do dest4inatârio. Mas não as despesas decorrentes do retor-

no dos recipientes ao estabelecimento industrial.

\-\\1 segue-

\
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Preliminarmente, descartamos o entendimento do voto

contrãrio desta Câmara, antes referido, baseado no fato de serem

os aludidos serviços executados pela Recorrente e cobrados do

destinatãrio.

Evidentemente, tal circunstãncia não retira dos re—
feridos serviços de manuseio, carga ou descarga a condição generi

ca de "despesas de transporte".

Nesse sentido, aliãs, destacamos trecho do	 voto

sempre brilhante do ilustre Conselheiro ELIO ROTHE(o voto que não

reconheceu o direito no retorno dos vasilhames), quando	 declara

que

"Re44a/tamo4, áet da áístematíca do ímpoáto o
contAíbaínte pode& debtacat e cobtat, em 4epatado,
na Nota-Fí4cal,a4 de4pe4a4 de txan4poxte,	 mesmo 
ue o ttan4potte éeja 6e1to pot ele pAõpitío, como 
.44poem 04 íneí4o4 TIL IV e V do_paAa9. 19	 do iitn5—ar1IPI/82." (grifos nossos).
Por sua vez, esse voto do ilustre Conselheiro ELIO

ROTHE negou em parte o direito em questão, no sentido de que a

parcela da despesa

"te/atíva ã de4cax9a de ca.lxaá de gat4alSa4 va 
zícii) não deve aet exciuída do valot ttibutave/pot
que eáta atívídade não díz Aeápeíto ao ttanápotti
de metcadotía saída do eátabelecímento com a obní-
gação de pagat o ímpoáto." (grifos não são nossos).

Por outras palavras, embora reconhecendo - que as tais

despesas de manuseio, ou seja, carga e descarga, estão compreendi

das entre as despesas de transporte, que a lei autoriza a exClu-

ir do VT do IPI, apenas as reconhece pela metade, ou seja, ate

ã descarga no estabelecimento do destinatãrio.

Isso, por entender que as despesas em questão

segue-
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"dízem tespeíto ã detetmínação do valoA txíbutã
veL dos ptodutos índusttía/ízados, ttautados, no"
áaídaá do estabe/ecímento índusttía/."(grifos no?—=
sos).

Quer dizer que vinculou ditas despesas ao momento da
ocorrência do fato gerador, com exclusão das posteriores.

Nesse caso, data vertia, não poderia admitir as des
pesas relativas descarga final, no estabelecimento do destinatã-
rio, porque posteriores equele fato.

Em verdade, porem, o que prevalece do referido voto
e que mais nos convence das razões da Recorrente este consubstan -
ciado no trecho decisivo, de que nos valemos, "data venia" em prol
do nosso entendimento, "in verbis":

"Concondamoá, assím, com a colocação do tecox -
tente de que "a expteááao "ttanspotte" engloba ne-
cessatíamente ttes dases íntet/ígadas e dependen -
tes uma dais outna4, qual. áejam: canga, condução e
descaxga",

No entanto, E na legíálação do ímpoáto 4obhe
txanápoAte que vamos enconttat o maís ,otte atgumen
to no sentído de que a canja e a descaxga devem sa.
compteendídas no ttanspotte, poíá que o att. 79

39, do Decteto-/eí n9 1.438/75, com a hedação da
da pelo Decketo-leí n g 1.582/77, ao estabe/ecet
valox ttíbutavel., díspas que Uncluem-4e na	 base
de calculo o piceço do setvíço de coleta e	 enttega
de caxgas,..:

Pot catita Lado, o Patecex Noxmatívo CST 93/77
eácIatecendo áobne estes aspectos do ímpoáto sobte
ttanspotte, xeza:

"2. "Coleta", em texmoá de ttanspotte, sígní ,áí-
ca a atívídade de tetítat a catga (mexcadoxía e/ou
bens que devam áen ttanspoittados) do local de oní
gem e coloca-1a, díteta ou índítetamente, no vacu-

;:\3\	

lo que deva executai:. o 4ekvíço. Pot m enttega",	 en
tende-se a atívídade sí	 tmí/a conaí	 t	 tstene na etíicar
da da catga deste veículo e sua colocação no local
de deátíno.

segue-
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Acontece que, no caso quase exclusivo e "sul gene-

ris" de que estamd9 tratando, cistrédinientes d. e vaSilhames.debebt

dàÈ, cujo valor;"por- fórçaide-lei,se'acha .:exClúrdo dd vaTofrp-tributóvel - do'

IPI - no caso em questão - a sua descarga compreende o retor

no ate o estabelecimento do remetente dos recipientes e embala -

gens vazios.

Tanto que as tabelas dos . sindidátos .:são fixadïs,....sempre

nesse caso especial, em função da distãncia percorrida, ida e vol-

ta, porque ai sempre ocorre o retorno.

E, obviamente, os valores cobrados por es9es percur

sos são abrangidos pela incidência, ou do imposto sobre transpor

tes, quando intermunicipais ou interestaduais, ou doISS„atitulo:de

"carga e descarga" que e um dos itens expressos da "lista de ser

viços."

Hã que considerar, ainda, o elemento histórico

trazido ã colação no tantas vezes invocado voto do • Cortelbeiro

ELIO ROTHE, quando diz que a exclusão em causa

"C.muito antíga na Legí41ação apticaue/	 n04
tekmo4 em que xegu/amentada, como .se pode uva,
flícax pela obáeftvação la... "a" da Tabela "A", do
Regulamento do Impo4to de Ui/ótimo, apnovado pelo
Deeketo ng 26.149, de '5.01.49."

E a concessão se deve ao fato da elevada aliquota

de incidência do imposto sobre pródutos (cervejas ou refrigeran

tes, atualmente de 200% e 40%, respectivamente) cujo conteúdo

por si só,éde valor e custo muito mais baixo do que o relativo ao

dos recipientes e embalagens e as despesas de transportes, todas

de incidencia muito mais baixa, quer quanto ao IPI (no caso	 de

recipientes e embalagens), quer quanto ao ISTR ou ISS.

seg-ue-

0
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Dai a autorização legal de limitar a elevada inci-

dencia do IPI exclusivamente ao contei:ido, vedando, por outro lado,

o credito do imposto sobre os recipientes e embalagens adquiri -

dos.

A invocação desse elemento histarico serve para ro

bustecer a nossa convicção de que as despesas de "manuseio", ai

compreendidas as de carga e descarga, devem ser exclunas da base

de cãlculo do IPI por se acharem compreendidas no item genérico

de "despesas de transporte", como tambem em face das caracteris-

ticas especiais da comercialização dos produtos de que se trata

que sempre compreende o retorno dos recipientes e embalagens 	 ao

estabelcimento do fabricante, como, ainda, em face daquelas ra

zees jã referidas, relacionadas com a eleveda aliquota de incide!)

cia a que este sujeito o produto (contejdo).

Jã no que se refere aos credites sobre insumos ad

quiridos para emprego nos equipamentos de condução das garrafas

para lavagem, envasilhamentoe arrolhamentos do produto, bem como

no que diz respeito ãs partes e peças de equipamentos e	 ; outros

produtos estrangeiros, entendo que não assiste razão ã recorrente.

No primeiro caso (credito do art. 82, I do RIPI),

por não se tratar de insumos que participem do processo de indus-

trialização dos produtos propriamente ditos, no sentido do dispos

to no referido dispositiva tampouco do Parecer Normativo n9 65/76,

que o interpretou.

No segundo caso (credito autorizado pelo D.L. hq

1.136/70), em face de não se acharem incluidas as peças e partes

na Portaria n9 349, de 1980, e porque o D.L. n9 1.136/70, sé au

toriza o crédito para as mãquinas e equipamentos nacionais.

segue-
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De todo o exposto, voto no sentido de dar, em par

te, provimento ao recurso, para manter a exigência	 -ctio-somente

quanto aos créditos do IPI, referidos no art. 82, I e art.	 93,

do vigente regulamento do citado imposto, aprovado pelo Decreto

n9 87.981/82.

S a das Sess:es, -'	 9/de janeiro de 1987

OSVALDO TANCREDO DE OLIVEIRA
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Foi dada vista do acórdão ao Sr. Procurador-Re

presentante da Fazenda Nacional, em sessão de 20 de fevereiro

de 1987, para efeito do art. 59, do Õecreto n9 83.304, de 28

de março de 1979.

221 Em 1/2:2 id7 C 	 o ,7 de 751.41
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Exmo. Sr. Dr. Presidente da la. Câmara do Segundo Conselho de

Contribuintes

RP/201-0.227

A FAZENDA NACIONAL, inconformada com a decisão

que lhe foi adversa no julgamento do recurso voluntário em cue

figura como parte contrária a CERVEJARIA DE BRASTLIA S/A.- 	 CE

BRASA, por seu representante legal, vem interpor RECURSO 	 ESP-L:

CIAL para a Câmara Superior de Recursos Fiscais, na forma das

anexas razões, requerendo sejam as mesmas recebidas e encaminha

das ao conhecimento daquela instância superior.

Nestes Termos,

Pede deferimento.

•	 Brasilia-DF, 24 de fevereiro de 1987.

/(.2 IA"	 21"-"""
Dr. IRAN DE LIMA
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Pelo Recorrente: A FAZENDA NACIONAL

Recorrida : CERVEJARIA DE BRASILIA S/A. - CEBRASA

RAZOES	 DE	 RECURSO

Egrégia Cãmara Superior de Recursos Fiscais!

Eminentes Conselheiros:

Versa o presente recurso, unicamente, sobre a

parte da decisão que considerou as chamadas despesas de manuseio

como integrando as despesas de transporte, para o efeito de ex

clusão do valor tributável do imposto sobre produtos industriali

zados - IPI, vez que essa parte da decisão foi a única que 	 lo

grou obter a necessária maioria ensejadora do recurso.

O ilustre Conselheiro relator, em cuja	 estei

ra foi a maioria do Colegiado, argumentou firme com base no voto

_	 do ilustre Conselheiro ELIO ROTHE, da 2a. Cãmara deste Conselho.

Segundo o voto daquele ilustre Conselheiro, a

expressão "transporte" engloba necessariamente trés fases inter-

ligadas, quais sejam a carga, a condução e a descarga.	 Naquele

- voto, citado no relatório há, ainda a precisão de que 	 "coleta",

em termos de transporte, significa a atividade de retirar a car-

ga (mercadoria e/ou bens que devem ser transportados) do 	 local

de origem e.colocá-la, direta ou indiretamente, no veiculo 	 que

deva executar o serviço..." (fls. 10, do acórdão).

"Data venia" dos ilustres Conselheiros, de

uma Câmara e outra, entendemos que o raciocinio não se ajusta ã

hipótese vertente. Primeiro porque uma coisa são os parâmetros

utilizados pelo imposto sobre transporte e outra, que não é 	 ne

cessariamente igual, os parâmetros utilizados para apuração 	 do

valor tributável na área do IPI. A legislação do imposto sobre

transportes pode utilizar, para os efeitos legais, evidentemente,

um conceito mais amplo de transporte que abranja aquilo que, tec

—
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nicamente, não o é, como carga descarga, etc., enfim, "manuseio".

O nosso grande comercialista, J.X. CARVALHO DE

MENDONÇA, Tratado de Direito Comercial Brasileiro, volume VI,

2a. parte, p.465/466, sublinha que "não se compreende o trans-

porte sem uma pessoa ou coisa a transportar... A execução 	 do

contrato começa não com o inicio da viagem, mas com a 	 entrega

da mercadoria pelo carregador e com a aceitação destas..."

Sendo assim, as despesas de manuseio, que ante

cedem essa entrega, não são despesas de transporte, porquanto

tecnicamente, ainda não se iniciou a execução do contrato.	 As

despesas de transporte serão, necessariamente, aquelas despendi

das com o transporte da coisa e não aquelas outras que antece -

dem ii execução do contrato de transporte.

Na hipótese dos autos ainda há o fato de que as

próprias despesas de descarga, que vém a ocorrer no final	 do

percurso, são consideradas pela Recorrida como "manuseio" in-

cluído na expressão genérica de transporte. E ainda mais, a ven

da é feita com a cláusula FOB, "free on board", ou seja, merca

dona entregue livre de despesas ao comprador. Se assim é, o

que foi cobrado há de ser considerado, necessariamente, para a

aferição do valor tributável. Não se pode, validamente, conside

rar que, como quer a recorrida, que os antecedentes necessários

de uma operação venham a integrar essa operação. Como diz, se o

manuseio antecede necessariamente o contrato propriamente dito

de transporte, em sua execução, então o conceito deste Gltimo ó

abrangente daquele. Ora, se assim fosse, regressaríamos "ad 	 in

finitum", o que é absurdo. Antes do manuseio, necessariamente

existe a produção e antes desta, necessariamente, existe a maté

ria prima produzida, e assim sucessivamente.

O que é preciso, no caso vertente, não é a abran

gência mas, pelo contrário, a delimitação no tempo do que seja

transporte. O transporte, como já dito, pode ser de pessoas e

coisas, mas somente se inicia com a entrega da mercadoria a ser

transportada, no caso de transporte de coisa. Antes disso, 	 ain

da não há transporte. O nróprio Código Comercial, art. 101, 	 em

tema de responsabilidade, diz que a do condutor ou comissário

começa a correr desde o momento em que recebe as fazendas e só

expira depois de efetuada a entrega. r nesse período em que há
a responsabilidade do transportador, que vige o contrato 	 de

transporte, nunca antes, nunca depois.
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Não conforta a tese da Recorrida o fato de que,

conforme salienta o ilustre Conselheiro Relator, OSVALDO TANCRE-

DO DE OLIVEIRA, no "caso em questão . - a sua descarga compreende

o retorno até o estabelecimento do remetente dos recipientes 	 e

embalagens vazios" (fls. 11). Ora, trata-se, na espécie de nega

cios juridicos coligados, um envolvendo o produto propriamente '

dito e o outro a embalagem somente. No primeiro dos negócios ju-

ridicos é cogitãvel de exclusão o transporte, dentro dos parâme-

tros legais, a partir da entrega da mercadoria ao transportador,

.	 excluida as operações antecedentes. O segundo negócio juridico

	

— '	 envolvendo vasilhames, inquestionavelmente, pelo seu preço, 	 não

é excluido da base de cálculo do IPI. E isso pela razão de que,

no primeiro dos contratos coligados, venda de produto, foi incidi

do no preço, via de conseqüéncia, vai integrar o valor tributá -

	

.	 vel. Se os negócios jurldicos fossem distintamente realizados

de forma não coligada, de tal forma que o segundo contrato, dis

tinto do primeiro, naturalmente, tivesse o único objetivo do re

torno até o estabelecimento produtor dos recipientes e embala-

gens vazios, cogitar-se-ia, então, de não incidéncia do IPI, mas

de outro tributo, o que, sem duvida, viria de encontro aos dese_
jos da Recorrida, que nada mais quer do que não pagar o tributo

sobre os valores resultantes.

Assim, dessa forma coligada, inobstante figurarem

nas tabelas dos sindicatos, em função da distância percorrida.

Não há como entender que o manuseio Aeixe de integrar a base de

cálculo do IPI, razão porque esperamos da Câmara Superior de Re

cursos Fiscais, a reforma dae—isão recorrida, como de JUSTIÇA.i'	 l
il 01/4-Q- 11
Dr. IRAN DE LIMA

-
I

.	 ,

,
,
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Processo n9 13.116-000.282/85-16

RP n9 201-0.227

Recurso n9 78.038

Ac6rdão n9 201-64.130

•

•

Recurso especial do Sr. Procurador-Representante

da Fazenda Nacional, interposto com fundamento no inciso 1 do

artigo 39 do Decreto n9 83.304, de 28 de março de 1979.

ã consideração do Sr. Presidente.

29 Em:£ CilO L. de

Hi 	

15:77-T

C	 	 	 ji? 1

Ainne 4ár tsit Philo
C _	 rhere	 Secritari
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N..	 13.116-000.282/85-16

RP/201-0.227	 •

Rocuro n.": 78.038

Acorde:o riP: 201-64.130

Recorrente:	 A FAZENDA NACIONAL

Recorrido : SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: CERVEJARIA DE BRASTLIA ' S.A. - CEBRASA

DESPACHO N9 1042

O Senhor Procurador-Representante da Fa7enda Na.

cional recorre para a Câmara Superior de Recursos Fiscais da Deci-

são deste Conselho proferida por maioria de votos, na sessão de 29

• de janeiro de 1987 e consubstanciada no Ac6rdão n9 201-64.130.

A "vista" do Ac6rdão foi dada na sessão de 	 20

de fevereiro de 1987.

Tendo em vista a presença dos requisitos _exigi

dos no Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais:

decisão não unânime (artigo 49, I) e tempestividade (artigo 59,

29), recebo o recurso interposto pelo ilustre representante da Fa

zenda Nacional.

Encaminhe-se ã repartição preparadora tendo em

vista o disposto no artigo 39, Ç 39, do Decreto n9 83.304/79, com

a redação que lhe deu o artigo 19 do . Decreto n9 89.892/84.

Brasilia-DF, 27 de fever iro de 1987.

•
Harcoldo Brp o Lobo•

• Presidente
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MINISTÉRIO DA FAZENDA	 •

Sessão de..2:2...U...ab.r.i.J...de	 ACÓRDÃO N 2..5;Brif).2.7 . O .266

Recurso n9	 : RP/201- 0.227

Recorrente	 : FAZENDA NACIONAL•
Recorrida	 : PRIMEIRA CAMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SIMEITO PMS1VO: CERVECJARTA DE BRASILlA !;.A. - C•URK;A

11 1 1 - VALOR TRINUTT,VE1 . . Ti:Hd() eu' vir:La
que as jttti. Lulctts despesas	 ac,Jssr,-
rias de frete manuseio" referem-se 	 à
cobertura dos eus Los com os 	 serviços
de carga e descarga dos produtos	 c
dos respectivos vdsilhamus, d:Jdo ri?)
integrarem o ciclo. de produção, se Ge-
bitadas_separadamenLe nas Notas lis -
cais, nao compõem a base de cálculo do •

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos da
recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

•
ACORDAM os Membros da Cãmara Superior de Recursos Fie

:ais, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, nos ter-
nos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. O

:ons. José Alves da Fonseca l jto votou por tIZto ter assistid r, :10 Pela

-õrio.

Sala dos Sessbes(DF), cm 25 de abril de Fiaf::.
1:(2.; •

URCEL PEREIP. L PE3	 - PRESIDENTE

fr•
UNtOLDO BRAGA LOBO	 RELATOR

fiy / •-
MARCZÍÇ1hMNIO MENEGHETTI- PROCURADOR DA FAZENDA NA-/

CIONAL

•

•
v.v.
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros. SÉRGIO GOMES VELLOSO, HAMILTON DE SÃ DANTAS, JOSE FAÇANHA MA:
MEDE, SEBASTIÃO BORGES TAQUARY e SEBASTIÃO RODRICUES CABRAL. Falou
pelo sujeito passivo o Dr. Amador Outerelo Fernandez - OAB/DF n9
7100 com instrumento de mandato nos autos, e, pela Fazenda Nacio-
nal o Dr. Marco Antonio Meneghetti.

•

•

•



/	 466

Ntt.	 Yrn

ÀJ

•

SEHVIÇO PÚBLICO FIDEIIAL

PROCESSO N(? 13.116-000.282/85-16

HEeta1SON9:	 RP/201-0.227

ACORDA0Ny: CSRF/02-0.266	
•

HEcOHHENTC: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: PRIMEIRA CÃMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTHIBUILTL::

SUJEITO PASSIVO: CERVEJARIA .DE BRASILIA s/A. - CEBRASA

‘
•RELATÓRIO'

Com fundamento no que estabelece o art. 3 rd, inciso 1,
do Decreto nQ 83.304, de 28.03.79, recorre a Fazenda	 Nacitinal

pelo seu Representante junto à Colenda la Cãmara do 2Q Conselho

de Contribuintes, conforme petição de fls. 222/224, da decis5o pro

latada por aquele Colegiado, em sessão de 29.01.87, e consubstan-

ciada no Acórdão n4 - 201-64.130 (fls. 206/217), em cuja 	 ementa

se lê:
"IPI - VALOR TRIBUTÁVEL - Despesas de trans

porte: estio incluídas entre as despesandetrans
• porte, para efeito de exclusão do VI as chamada:7-,

"despesas de manuseio", carga e descarga, (-c:ft--
rentes aos recipientes e embalagens, 	 incLusive
quanto ao retorno ao estabelecimento industriaL"

Como se , verifica da peça bãsdia de fls. 50, a contri-

buinte foi autuada por ter excluído da base de cálculo do IPI o

valor das "DESPESAS ACESSÓRIAS DE MANUSEIO", debitadas em separa-

do nas respectivas Notas Fiscais, referentes à carga de seus pro-

dutos e descarga dos respectivos vasilhames e emgradados, Lendo

sido no que diz respeito a essa irregularidade, dado 1.(Jr

g—)
/.
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erp

do o disposto nos artigos 55, inc. 1, letra "b" e inciso II, le

tra "e", 63, inc. II, e § 10, 107, inc. II, do Regulamento do

Imposto sobre Produtos Industrializados, aprovado pelo Decreto

nQ 87.981, de 23.12.82.

.Sustentando a exigência, a decisão singular consig-

nou que:

"O Regulamento do IPI aprovado pelo Decre
to nQ 87.981/82 6 muito claro na determinação
do valor tributável dos produtos nacionais. No
artigo 63, inciso II, especifica que constitui
o valor UribuCvel o preço da operação de ,;ue
decorrer o fato gerador. Neste mesmo arl•

10, é dito que as despesas acessórias dehit“
• das ao comprador ou destinatário, salvo as de

	

transporte -e seguro, guando escriturada:: sepa-	 •
radamente, por esp(Jcic, na Nota YL:;edl,
incluídas no preço da operação, desde que aten
didas, ainda certas normas. Uma destas normas
explicitamente indica que as despesas de trans

. porte compreendem as de frete, carreto e utili 
zação de porto.

Ora, da análise do processo temos clara
a situação ocorrida, referonle a parLe do auto
que trata do não recolhimento do IP), das despe
sas de manuseio. O fato gerador doimposto o-
corre na saída do produto do estabelecimento '
industrial (artigo 29, inciso II do RIPI/82) é
o preço de que decorre esta operação, inclusi-
ve com todas as despesas acessórias, salvo a-
quelas expressamente determinadas. No presente
caso, ocorre a venda dos produtos da autuada e
nas Notas Fiscais vem incluído "Despesas Aces-
sórias de Manuseio", que são debitadas ao com-

	

prador. Eska despi . sa se rerere a manuseio	 e
carga de engradados no veiculo, efetuado v r
funcionário da empresa e, que deve, portanto,
constituir valor tributável do imposto.

Nenhuma das alegações da interessada
sua impugnação, pretendendo que estas despesas
acessórias discutidas não constituam valor tri
butável deve prosperar. Assim tem-se que:

- O transporte não emgloba necessariamen-
te as três fases interligadas, carga, condução
e descarga, como quer a autuada, pois como po-

11,

•

• •
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dom ter ligação tais fases, se são feitas dis-
tintamente por pessoas diferentes? A carga cor
re por conta da CEBRASA S/A e a condução e a
descarga pelo comprador ou por outra firma con
tratada;" ... "A impugnante entrega 2OU produ--:
to na sua fábrica para o cliente ou o transpor
tador deste e, daí em diante, tudo corre	 por
conta do adquirente, inclusive a descarga	 no
destino.

Como se não bastasse a clara definiçãocon
tida no artigo 63, 5 19, inciso I, do RIPI/82,-
especificando expressamente que as despeSas de
transporte compreendem apenas as de frete, car
reto e utilização do porto, o Parecer Normati-
vo CST no 32/84, vem confirmar que sobre•

despesas de manuseio e carga deve incidirulPL
na situação do caso em exame. Estabelece	 tc
Parecer que nomente poderão ser excluídas	 do
valor IrilaiHvol	 paria.la:; eZNI' d 	 ~ p i e
dicadas nu 5 iv do artigo 63 do RIPS/82,	 gue
as despesas acessórias, todas elas, devem abri
toriamente integrar o valor da operação 	 oara
fins de incidência do IPI, nos termos do inci-
so II do artigo 14 da Lei nO'4.502/64. E	 diz
mais, que serão incluídas no preço da operação
de que decorra o fato gerador as despesas	 de
carga e  descarga dos produtos, debitadas	 ao
comprador ou destinatário, sob qualquer denomi

• nação ou qualquer título.
•

Está, pois, configurando que a impugnante
interpretou erroneamente tal assunto, não reco
lhendo o IPI sobre as despesas de carga e ma-

-	 nuseio."

Por sua vez, a decisão reocrrida, dando provimento

'ao Recurso Voluntário, na parte que é objeto do presente recur-

so, está assim fundamentada:

•

"Preliminarmente, descartamos o entendi-
mento do voto contrário desta Câmara, antes
proferido, baseado no fato de serem os aludi-
dos serviços executados pela Recor drente e co-
brados do destinatário. •

Evidentemente , tal circiistãncia não reti
ra dos referidos serviços de manuseio, 	 carga

ou descarga a condição genérica de	 "despesas
de, 1rannporte".	 . -

;J(.	 •

•

••

•
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Nesse sentido, aliás, destacamos trdt-hO—to

voto sempre brilhante do ilustre Conselheiro
ELIO ROTHE (o voto que não reconheceu o direito
no retorno dos vasilhames) , quando declara que

	

"Ressaltamos, ser da sistem5tica 	 do
imposto o contribuinte poder destacar
cobrar, sem separado, na Nota-Fiscal,	 as
despesas de transporte, mesmo :F:0	 t-rans-
porte seja feito por ele P;:(.1.prLo, 	 como
dispoem os incisos III, IV e V do parágra-
fo lO do art. 63 do RIPI/82." (grifos nos-.
sos).

Por sua vez, esse voto do ilustre Cons e-

	

lheiro ELIO ROTHE negou em parte o direito 	 em
questão, no sentido de que a parcela da despesa

"relativa à descarga de caixas	 de
	rrafas vazias nao deve ser excluída	 do

valor tribuCával porque esta atividade riT.o
diz respeito ao transporte de 	 mercadoria
saída do estabelecimento com a obrigação de

, pagar o imposto •" (grifos não são nossos).

Por outras palavras, elitbora reconhecendo
que as tais despesas de manuseio, ou seja, car-
ga e descarga, estão compreendidoas entre

	

despesas de transporte, que a lei autoriza 	 a
excluir do VT do Th', npenan nn reconhrue pnla
metade, ou seja, até ã descarga no estabeleci -
mento do destinatário.

Isso, por entender que as despesas	 em
questão

"dizem respeito à determinação do va-
lor tributável dos produtos industrializa-
dos, tributados, nas saídas do estabeleci-
mento industrial." (grifos nossos).

•
Quer dizer que vinculou ditas despesas ao

momento da ocorrencia do fato gerador, com ex-
clusão das posteriores.

Nesse caso, data venia, não poderia admi-
• tir as despesas relativas a descarga final, no

estabelecimento do destinatário, porque posterio
res ' àquele fato.

Em verdade, porém, o que prevalece do refe
rido voto e que mais nos convence das razões da
Recorrente estã consubstanciado no trecho deci-
sivo , de que nos valemos: "data vonia" em prol
do nosso entendimento, "in verbis":

• te-1

•
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"Concordamos, assim, com a cof3t-ac5o
do recorrente de que "a expresso "trans-
porte" engloba necessariamente trós fases
interligadas e dependentes uma das onLra
qual sejam: carga, conduçao e descarga".

No entanto, e na legislação do impôs
to sobre transporte que vamos encontrar o
mais forte argumento no sentido de qui-, a
carga e a descarga devem ser compreendi-
dos no transporte, pois que o art. 70, s
30, do Decreto-lei no 1.438/75, com a re-
dação dada pelo Decreto-lei no 1.582/77,
ao estabelecer o valor tributável, dispós
que "incluem-se na base de cálculo o pre-
ço do serviço de coleta e entrega de car-
gas,	 ..."	 •

Por outro lado, o Parecer Norm.itivi,
CST 93/77, esclarecendo sobre estes asu j:c_
tos do ámpsto sobre transporie, rnza:

• "2. "Coleta", em termos de transpor-
te, significa a atividade de retirar	 a

	

'carga (mercadoria e/ou bens que devam ser 	 •

transportados) do local, de origem e colo-
• •

	

	 cá-la, direta ou indiretamente, no veícu-
lo que deva executar o serviço. Por "en-
trega", entende-se a atividade 	 similar
consistente na retirada da carga deste
veículo e sua colocação no local de det1
no.

•
Acontece que, no caso quase exclusivo e

"sui generis" de que estamos tratando, os re-
cipientes e vasilhames de bebidas, cujo valor,
por força de lei, se acha excluído do valor
tributável do IPI - no caso em questão - a sua
descarga compreende o retorno até o estabeleci
mento do remetente dos recipientes e 	 embala-
gens vazios.

Tanto que as tabelas dos sindicatos s5o
fixadas, sempre nesse caso especial, em função
da distãncia percorrida, ida e volta, porciue
aí sempre ocorre o retorno.

E, obviamente, os valores cobrados-
esses percursos são abrangidos pela incidncia, •
ou do imposto sobre transportes, quando inter-
municipais Ou interestaduais, ou do ISS, a tí-
tulo de "carga e descarga" que é um dos itens
expressos da "lista de serviços".

Há que considerar, ainda, o CICIW,We hir:-

tórico, trazido ã eolao5o no lantiw vezes iav.;
fin.indr,cada voto do Conselheiro ELLO uoTnE,

diz que a exclusão em causa:

•
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"é muito antiga na legislação ;Jr) gAi
vel nos termos em que foi regulamenta-.
da, como se pode verificar pela obser-
vação 1Q... "a" da Tabela "A", do Regu
lamento do Imposto de Consumo, aprova-
do pelo Decreto nu 29.119, de 5.01.19".

E a concessão se deve ao fato da eleva
da alíquota de incidóncia do imposto sobr7;
produtos (cervejas ou refrigerantes, atual-
mente de 200% e 40%, respectivamente) cujo
conteúdo, por si só, e de valor e custo mui
to mais baixo do que o relativo ao dos reei

• pientes e embalagens e as despesas de trans
porte, todas de incidência muito mais bac:

• xa, quer quanto ao IPI (no caso de recipien
tes e embalagens), quer quanto ao ISRT ou
ISS.

Daí a autorização legal de ]imitar	 a
elevada incidirnica do IPI excjuNivflmenli:
conteúdo, vedando, por outro lado o creTrdieo
do imposto sobre os recipientes eembalagens
adquiridos.

• A invocação desse elemento histórico
serve para robustecer a nossa convicção de
que as despesas de "manuseio", aí compreen-
didas as de carga e descarga, devem ser ex-
cluídas da base de cálculo do IPI por 	 se
acharem compreendidas no i Leni c/enf.:rico	 d(2

"despesas de transporte", como também em fa
co tias características especiais de comer-
cialização dos produtos de que se trata,qu
sempre compreende o retorno dos recipientes
e embalagens ao estabelecimento do fabrican
te, como, ainda, em face daquelas 	 razoes
já referidas, relacionadas com a	 elevada
alíquota de incidência a que está 	 sujeita
o produto (conteúdo)".

Em contra - razões ao Recurso Especial, :fliulenla o su-

jeito passivo:

•

"2.4	 Em seu recurso à amara Superior
de Recursos Fiscais até mesmo a.Douta Procu
radoria da Fazenda Nacional reconhece, ci- .
tando as expressões de Carvalho de Mendonça
-- Tratado de Direito Comercial Brasileiro,
que "a execução do contrato começa não com
o início da viagem, mas com a entrega	 da
meroadoria pelçrcarr onador e Com a il"it;:1-
ção desta ... H . Ora, se assim é, a expressa°
"transporte" compreende obrigaloriamon-
te três fases distintas, interligadas e de-

.

•
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•

pendentes uma da:: outras, ou ;c:jam: carga,
condução e descarga.

2.5	 Neste mesmo sentido se manifesta
• o Sindicato das Empresas de Transporte de

Carga no Entado do "Ido de janeiro, ao decla
rar: "que o Contrato de Transporte consti-
tui em termos jurídicos um pacto misto de
locação de veículo e prestação de serviços
de carregamento, condução e descarregamento,
onde cada fase Ade concretização, embora de
pendente uma da outra, pode ser executada
por pessoas ou firmas diversas, cabendo pra•

porcionalmente a cada uma a remuneração ou
ressarcimento do custo dos respectivos ser-
viços 'ou locação efetivamente realizados.

2.6	 ig Lia 1 wild ido, o
lheiro Dr. Oswaldo Tancredo de 011volt-ti, um
seu voto lembra "que, no caso quase exclusi
vo e "Flui gencris" de que estamo LraLan(!o,
os reciplenles . e vasilhames de be)jida::, cu-
jo valor, por força de lei, se acha excluí-
do do valor tributável do IPI — no caso em
questão -- a sua descarga compreende o re-
torno até o estabelecimento do remetente dos
recipientes e embalagens vazias".

2.7 Igualmente o nobre Conselheiro
Dr. Eugãnio Botinelly no Acórdão nQ -202-
01.063/86, apercebeu-se de que tratava, no
caso, de situação 	 particulariásima	 de
TRANSPORTE DE BEBIDAS, que tem tratamento
especial, quer em relação ã legislação fis-
cal, quer igualMente quanto aos seus aspec-
tos de custo e operacionalidade.

No tocante à legislação fiscal, a•

saída de vasilhame não computado no valor
da bebida goza de isenção desde que deva re
tornar ao estabelecimento remetente, "ex vi77.
do disponto no arL. 72 do RIPI/a2, edoPICM
- artigo 10.
2.9 Sob o aspecto operacional é de se
ressaltar que a quase totalidade dos trans-
portes se faz no sentido de"ponto de parti-

.	 da" para "destino final", onde as três fa-
ses de sua concretização se passam o senti
do vetorial perfeito: ponto de partida
carregamento + condução + destino final =
descarregamento.

2.10	 Mas o transporte de bebidas 	 se
• processa no sentido "ida-e-volta", ou seja

de "mão-dupla", onde na realidade o "ponto
de partida" do produto 6 o "destino final"
do vasilhame ou vice-versa.
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2.11 Por esta razão, a tabela de preço
do CONET (Conselho Nacional de Estudos Tari
fários da NTC - Associação Nacional das Em:
presas de TransporCe Rodoviario de Carga)
determina que no cuslo do trginsporte de be-
bidas (vasilhame cheio) esl5 incluso o re-
torno do vasilhame vazio, na mesma quantida
de e no me:;mo percurso ida-e-volta.

2.12	 Do mesmo modo que o frete/condu-
• ção/deslocamento de um ponto para outro a-

. brange seu retorno, o .carregamento e descar
regamento também se processam nos dois ex-
tremos; "ponto de partida" e"destino finan

2.15	 •	 Com exceção da embalagem	 "one-
, way", não se vende bebida sem as operações

de carga e descarga de vasilhame no "ponto
de partida" c no "Ponto final". Assim h5 de
incorrer em despesa dupla de carregamento e
descarregamento. A realizada no domicilio
do cliente está inclusa no conhecimento de

• carga e cobrada pela empresa de transporte.
A praticada pela recorrenbe foi testemunha-

.

	

	 •	 da pela Fiscalização como assumida pela coa
tribuinte, cabendo, então, a si odireito
ressarcir na forma do art. 63, 5 1Q, doRIP1/
82.

2.16 É bom que se frise que a recorren
te arca com esta despesa sem ultrapassar -a-
tabela do Sindicato das Empresas Transporta
doras, isto é, a despesa ressarcida à títu-
lo de carga do produto e descarga do vasi -
lhame vazio em retorno mais'adespesa de fre
te/condução estão aquém do limite da tabela
do Sindicato das Empresas	 Transportadoras

• na forma prevista no art. 63, do RIPI/82.

2.17	 É de se notar também que este va-
lor ressarcido t: recorrente consta expresso
na Tabela de Preço aprovada pelo CIP.

2.18	 Ambas as Cãmaras doEgrégio2.9 Cozi
selho de Contribuintes j5 decidiram que dg
fato e de direito a expressão "transporte"
a que alude o diploma legal retromencionado
alcança, sem dúvida, trõs fases distintas, 	 .
interligadas e dependentes: carga, condução
e descarga: Em processo, a contribuinte com
prova que arcou com despesa para consecução
do transporte, limitando seu reembolso aos

• part.:metros disciplinados no art. 63 doldijI/
82. O transporte de bebidas comporta obriga
toriamente no "ponto de partida" a carga do
produtos envasilhados e o conseqüente dos-

'

• •
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carregamento de vasilhames vazios, sendo que
ambas as atividades se incluem no ciclo da
operação de venda do produto tributado.

2.19	 Diante do exposto, o recurso a es
sa Colonda càmara Superior, inLerpohto
Douta Procuradoria da Fazenda Nacional	 no
sentido de se negar à contribuinte o direi - .
to de se reembolsar da despesa de carga 	 e
descarga que efetivamente realiza sem agre-

'	 dir o valor legítimo da operação, não proce
• de face se tratar de transporte de bebid-a-

acondicionada obrigatoriamente em embalagem
que circula com suspensão tributária e su-
jeita necessariamente a duas operações: de
carga e descarga.

•

2 o Relatório./

\

• •
•

•

• •

• •

•
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VOTO

Conselheiro UAROLDO BRABA LOBO, Relatar

Como vimos do Relatório, o sujeito passivo,

vando reembolsar-se dos custos com os serviços de carga c dfl::e.nrc:a

dos produtos e respeci4vos vasilhames, cobrou dos adquirentes	 dr
seus produtos parcelas intituladas "frete manw,eio", lançad:is —
damenIc nas respectivas notas fiscais.

Por entender a autuada que estas despesas eram, por

natureza, parcelas de correto ou, mesmo se assim não fosse entendi-

, do, seriam elas despesas acess6ri as de frete, 'n3o as incluiu na ba-

se de cálculo do IPI e, em consequência, no arrecadou nem recolheu

o tributo sobre essas importâncias.

Tanto no vigente Regulamento do IPI, anexo ao tecre-
:,

tO 119 87.981, de 23.12.81, como em todos os anteriores, baixados a-

pós a publicaçao da Lei. n9 4.502, de 30.11.64, estabeleceu-se que

constitui valor tributável dos produtos nacionais o preço da opera-

çao de que decorrer o fato gerador, inclusive as despesas acessó-

rias debitadas ao comprador ou destinatSrio, "salvo as de transpor-

te c seguro, quando escrituradas separadamente por esp6cie, IIfl uota

Fiscal" e que "as despesas de transporte compreendem as de 	 frete,

carreto e utilização de porto".

Do transcrito no relato, tambiSm observamos cluc as au

toridades fiscais, cw ' resumo, sustentam a exige:leia, alegando bási-

camente que:

•

a) Embora as despesas de 1r1 us 225)Ce comP reend. " :1	 as

de frete c carreto, segundo o Parecer NormaLivo (WT) n e) 32»,4,

Les termos seriam sinônímns, significando o preço do scrvic:u ernar:L

tado com o transportador;	 •
01,



Ito

• to

	

r:f 7 gg	 A
-;

senvice PÚULICO FEDERAL 	 --PROCESSO N9 13116/000.282/85-1

j

	j

Acórdão n9-CSRF/02-0.266

b) O sujeito passivo não tinha despesas de transnor-
te, mas desmesas . de manuseio de carga c desczarga de garrafas c gra-

des, o que não seria .o mesmo;

c) o preço de venda da autuada seria F03 e, portan-

to, não admitiria cobrar do adquirente qualquer parcela adicional.

Posicionando-me quanto ao márito, entendo não se po-

der concluir pela sinonimia dos Lermos frete c carreto, utilizados

no Segulamouto para explicitar o voeribulo tramv,11..c:.	 •

•

Com efeito, Sã o Decreto-lei 7.404/45, guc i“sti-

tuiu o Imposto de Consumo, antiga denominação do atual IPI, , estabe-

lecia que, no caso de serem debitadas em separado, não integravam

o preço de venda, para efeito de cálculo do'imposto, as despesas de

"carreto, utilização do porto, frete, seus adicionais, respectivas

taxas e seguros" (grifei).

2 evidente 'que, ) se o logisladOr considerasse cssesvo

cabulas sinónimos, ele os teria grafado próximos, separando-os, ' a-

penas, pela alternativa "ou".

Do mesmo modo, consagrado principio de hermenj2utica,

declara não ser admitido supor ou concluir que em texto de lei ha-

ja palavrau inúteis ou sem sentido, sendo dever do exegeta desço-

brir o seu verdadeiro significado, face ã eficácia própria que o le

gislador, com certeza, lhe atribuiu. Portanto, para os efeitos da

legislação citada: quer, ,quando os termos vinham separados, interca

lando-se a expressão "utilização do porto"; quer, agora, pois .7? e en

contraiu separados por virgula,:não 6 acertado considerS-loz

mos.

O mestre CALDAS AULLTE, no seu l Uicionrkrio ConLemml,

neo da Língua Portuguesa, Ed. Delta', 19 vol., Rio, 1958, pág. 866,

• ,

•

• •	 .

• •
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entro os significados que atribui ao termo carreto, se encontra 	 o

•de ser "ato de carregar; carregamento".

Consequente/mente, carreto, utilizaçÃo do porto, fre-

te e outras despesas adicionais para entregar a mercadoria em deter

minado destino, são parcelas componentes do contrato de transnorte,

denominação gen6rica empregada pela legislação do II'!, a partir da

Lei n9 4.502/64, dado que, como nos ensina De Plácido e Silva,	 nc

seu Vocabunrio Jurídico, Forense, Rio, Vol. IV:•

11.0 contrato de trans porte	 cv).dencia-se
um contrato misto, desiW.2 crue, i3Tira a :uri ferma-
ção 115 interferêmcia dos contrates de I.,,caç;le,
coisas e de serviços e, cm certas eircunstãnci-
as, o de depósito.

E, para que se imponha cum u caraer quc
próprio, devo apresentar-se como o	 contrate

em que o transportador fornece os 'untos de con-

duzir of por si ou por outrem a seu mando, eze-
UUtik OS servHor nero sIsfirlosa (H:;1(':;c7-1 rir
se faz mister para consecucaodourassport,.."(gr:
foi).

A legislaçao do IPI, ao considerar abrangido pela c:

pressão "despesas de transporte" aquelas referentes ao carreto, frt

• te, utilização do porto e seguro da mercadoria transnortada, est.

em harmonia com a definição do contrato mist . o em que pode haver in

terfer3ncia dos contratos de locaçïto de coisas, de serviy,:: c (:):J d.

pósito.	 -

Mesmo que disconrincia possa haver dessa classific

Ça0 • todos concordam em que, as despesas de transporte ser -;:o todas
quelas necessãr.las El colocação, do produto no estabe1eci.me:..-0 dt de

tinatãrio (compreendendo a ,.earga, o deslocamento ou frete e a desc.:a

.2a. Comprovam o alegado, o fato de as empresas de transporte , adot.:

rem duas tabelas de preço, UnICICUbralla0 CO/lati r: rio liii (Jiirl;$

ga (caminha° com motorista c estivadores) e outra com prei:u 	 pal

a condução (caminhão com motorista).

• •

•
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Solucionando consulta formulada pela COMPAU1A CERVE

TARJA BOEMIA, de PetrOpolis, a respeito da incidancia do tributo so

)re o valor da carga c descarga, a antiga junta Consultiva du

ao de Consumo, em sessão do 18.04.GO, alravGs do Parecer nç, 5.294,

)or decisão unãnime, confirmou o declarado pelo Delegado Fiscal no

estado  do Rio, o qual entendia que as importar -leias cobradas dos fre	 •
lilases e distribuidores pelo serviço de cara e de:J.:num de seus nrç)

lutos; da f5briea para os veículos transportadores c destes vira Jr;

lepósitos dos clientes não se incluía na base decalculodoirm,osto. 	 •

Tendo em vista a nova sistemática constitucional de

livisao de rendas, instituída pe 'la Ementa Constitucional n2 14/C5,

)s tributos passaram a incidir sobre campos de imoosição ou fluxos
-

conomicos (Comercio Exterior, Patrimonio, Renda, Produçao, Circula

-:ão, Serviços etc.), devendo recair sobre fatos expressivos de sig-

lifieniSo econômica e tendo como base impositiva categorias econômi

:o-jurídicas.

O imposto sobre Produtos Industrializadõs 6 um tribu

io cujo uulxarato econC)mLeo	 proéisauente a aLividade
= SOUS ganhos. 'Trata-se de um tributo que incide sobre a produção.

:ua base de cálculo, quando se tratar de produto nacional,	 salvo

iisposição em contrário de Lei Complementar, deve ser o custo in-

Iustrial, dado ser este o fluxo econômico que caracteriza e tini [1-

a o tributo.

Assim, sobre as parcelas que venham a onerar poste-

i.ormente o produto jã elaborado, desde que obedecidas as normas le

iais que determinam a individualizarão das parcelas acrescidas, nSo

iodo incidir o IPI, sob, pena de invasão de outra ;área de competõn,-
2ia (ISS, ITR etc.).

Saliento-se ql:10 a .110Va n J.L1	 J. C41 da parti	 nr11:;•--,

.itucional de rendas, por via de refer3ncia 5s hiises ev» ,~ i-tc.ju-

-laicas e não mais em termo puramente . ) uridico-formals,	 er,-

o. premissa básica impedir a interpenetração de campos de incidôn-

ia privativos.
,
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n, Diversos autores,'aPós salientarem que a ouerução e-

conômica onerada pelo IPI e a produção c fazerem distinção entre a

saída u a operação de industrialização que a integra, esclarecemque,

nem tudo que seja cobrado na salda 4:tegra a base de calculo do Lri

• buto, dado não $e conter na substância econômica do fenômeno tribu-

tado.	 •

Deste modo, quando o Regulamento do IPI em seu art.

63, inc. II, c § 19, inc, 1, declara que o tributo incide sobre lo-

'das as demais parcelas cobradas do adquirente tem de ser•interprela

do ,dentro de um contexto sistematico, isto 6, tem de referir-se 	 a

outras parecias que indiscutivelmente integram o ei	 daie-oducãe.

Por essa razão, ja entendeu •a Administração que o va

ler do ICM arrecadado pelo fabricante na eoudiç;io do 	 contribuinte'

- substituto, embora debitado ao comprador não integra a base de cól-

culo. Igualmente não integra o valor referente ao selo de controle!

c todas as desposas com embalagens de qualquer naturevr.:.

_
	Da mesma maneira, alem de as despesas com a	 carga,,

deslocamento e descarga, estarem fora do ciclo da produeao, tambc5m

'seria juridicamente incorreto sustentar a inclusão de tais parcelas

na base de calculo do IPI, após o legislador federal e a 	 pr6pria

Administração haverem declarado que sobre as parcelas de manuseio

(carga e descarga) incido o Imuoslo sobre ;urviços de L.fl'inp,,r1.e::,

COMO se observa do estabelecido ne Dec:reto-lei n9 1.438, de:M.12.75,

e no-Decreto-lei n9 1.582, de 17.11.77, orde se ratificou a inclu-

são "na base de calculo desse tributo, do preço do serviçode coleta 

e entrega de cargas".
•

Do modo mais , claro possível, objetivando dirimir chi-

' vidas a respeito do que se entenderia por "preço • de serviço de cole

La é entrega do mercadorias", constante do:: Devretos-lels, Idt-Im como

nos respectivos Decretos que ou regulamentaram, a saber: os do n9s.

77.789/6 e 80.760/77, tamb6m foi consignudo no rareL • r	 (:rnuiivo

ffri ,

.	 .
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(CST) n9 93, de 1977, que integram a base de cálculo do imposto so-

bre Serviços de Transporte (IST10 "todas as iumort&nelas dispendi-

das em função das atividades de coleta e entrega de cargas". Consr.-

gut:ui:emento, a parcela que integre a base de cálculo dente imposto,

não ,pode compor a do IPI, dado referir-se a fluxo econC;mico Poste-

ror ã industrialização, a não ser que houvesse expressa disposição

em contrário, como 6 O case do ICM que integra a base de ciculo do

IPI.

Assim, se as despesas com a cargn, denleeasto eden •

carga dos vasilhames cheios, desde que deLi Ladcw CIII seun y ai'., ha no-
ta fiscd1, nau integram a base de cálculo do IPJ Cnn .rnz5u çnn-

diÇacs de venda de bebidas, quando 'a lei autoriza a uï:u incluir na
7base de cálculo o valor das embalagens, desde rue elas returne:::	 a

fábrica -- seja simultaneamente, mediante u Fccebimento de simila-

res: seja posteriormente, com O retorno das pr6prias -- igualmente

os desembolsos com a carga, deslocamento e descarga com vanilhames

vazios nela não podem ser incluidas, visto que eSsas despesas obri-

gatoriwnente integram um contrato de transporte Cheio, constituindo

um todo indissocióvel, sob pená de sobre o valor das próprias emba-

lagens tambãm incidir o IPI.

Deve ressaltar-se a peculiaridade, no caso de bebi-

das, em que o ciclo daoperaç6o de venda se encerra com adescáryades
vasilhames vanies, lia() sondo correto secionar_ ciclo na 	 opLraçao

de venda.

• •	 Sob o aspecto operacional, é de salientar-se que	 a

quase totalidade dos transportes se faz no sentido do " ponto de par

tida" para "destino final", onde ar;três facac: du sua conerc:ti.worjSo

'se passam no sentido vetorial perfeito: ponto de partida = carrega-

mento + condução + destino final = descarregamento. Mas o transoor-

te de bebidas se processa no sentido ou s e ja ; deuT7';ci

-dupla", onde na realidade o "ponto de pai-Lica" do prodolu C (Á "(les

tino final" do vasilhame ou vice-versa. g
,
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Por esta razão, as despesas de transporte, no caso ec

pecial de bebidas, tamb8m abrange os gastos com o retorno ã fabrica

do vas i lb ame vazio o sua clubalayom, como c xpro w -	 muen Lo o oi: taba ecein

as tabelas de transporte, elaboradas para o deslocamcntodelMJidas,

. 'organizadas pelos respectivos órgãos do classe, ali se consignando

que o "custo do transporte do vasilhame vazio na mesma quantidade do

vasilhame cheio, do distribuidor ã fabrica, J7S estri incluído na co-

luna do frete/peso Cz$/t, de modo que ... a tarifa ... é de ida e •

volta nesse percurso" (grifei).

No caso nao deixa de Lratar-se de uma di: . svisa a cos-

sória do transporte do conteGdo cheio, e, salvo dist-,osiço em con-

trario, o acessório segue o nrincipal, pois do mesmo modo que o frc

te/condução/deslocamento de um ponto p ara outro abrange-seuretorno,

o carregamento e descarregamento Lambóm Ge processam nos dois extro

mos: "ponto de partida" e "destino final", caso contr jirio, não se

. estaria permitindo o fechamento do ciclo operacional de venda urodu

to tributado (bebida).

•

Tais despesas npnbum relacionamento tõm com a pro-.
dura° ou industrializaçao. Referem-se a'desembolsos com um servico 

prestado ao comprador ou distribuidor da bebida, que tanto poderia

ser executado pelo vendedor, como por terceiro. O descarregamento

dos vasilhames ou engradados vazios em "retorno" ou em troca, se es

tão vinculados a uma venda, nada tem a ver com a fauc de Produção.

Trata-se de um serviço cuja execuç:au e . respectivos encargos fica ao

inteiro critório das partes, não havendo como cogitar-se da sua in-

clusão na base de e5lculo da bebiea vendida, desde oue o valor des-

se serviço não seja cobrado englobadamente com o oreçuclamercad_oria

Se a atividade e correspondente duspesa integra de-
terminado fluxo econômico, não muda a sua natureza, seja ela execu-

tada pelo adquirente, o executor do frete, ou pelo vendedor. Twita-)g

.8 irrelevante a elassificaHo contribil flor acaso adoLada, :;endc, dc

considerar-se o ciclo a que pertence o gasto. p
1 •

•
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Igualmente se 6 correto que, para o estabelecimento

dos fatos geradoreS e a base de cr(lculo, o legislador est5 jungido

às normas consLituicionais c complementares, em vista da discrimina

çào constitucional de competências, nflo 	 admisH:vel que O IMLITrOre

te ou aplicador da norma amplie o campo de abrangência de 	

advertindo o saudoso Professor RUBENS COMES DE SOUSA cr n "c nrc;cu-

posto material ou jurídico de incidência define a natureza e deter-

mina sua base de cólculo u , mas quando esta seja incom patível rcna a-

quele "a ordem natural das Coisas se inverte e a natureza jurídica

do j)róprio tributo passa a ser determinada pela base de cflculo	 e

nao pela definição legal de 'incidõncia", in Ri' 226/65.

Para evitar a invasão de competência, através do a-

largamento do campo de incidência, a base de c jilculo do IPI devo ser

interpretada, respeitando os campos jã eleitos pelo legislador para

outros tributos, especialmente, o ISS ou o ITR.

A interpretação a ser dada ao dis posLP	 firL.	 62,

inciso II, e 19, inciso 1, do vigente Regulamento do Uri, segundo

o qual não se incluem no preço da operação as dospecac do trans pnr-

te (frete, carreto e seus acessóriosi, desde nue debitadas em se pa-

rado, tem de harmonizar-se com a sictemTilica conctituicional c com-

plementar.

•

O declarado nu Parecer Normativo (CST) ri? 32/84. não

se amolda 'à hipótese dos autos, isto porque ao interpretar o disnos

to nt, art. 14, inc. II, da Lei n9 4.502/64, consolidado no art. 63,

inc .. II, e	 19, inc. I, do vigente RIPI, o narecerista no se 	 a-

percebeu:

•

19) Que, se •o aéessório segue o ori nci pal, as desoo_

sns aconnórins de transporte devem seguir o mesmo regime de .;1le	 c

sorem incLuidas como donpenan

	

29) W-to alentou o subscritor do mencinad() 	 Parecc.

,
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ra o fato de que "as despesas acessórias" a que se refere o dispo-

tivo analisado, sSo aquelas vinculadas ti producão, as quais, lote-

ando o preço industrial do produto, não podem indiretamente ser em

uldasdaztelecuslo,nobtenaderoduzir ilegalmente a base de cálculo do

ibuto.

Deste modo, o dispositivo não alcança as "despesas de

nuseio" (carga e desgarga), dado que estas são des pesas que	 nada

m a ver com o ciclo da produão, dado que elas estão diretamente
Iculadas ao ciclo da circulação, isto é, são despesas componntes

tranr:porte: GO 9210.1:sejam qualificadas como despesas de carreto,

este termo nâo for, efetivamente, sinónimo de flei.e, Cum0

da interpretação da legislação especifica do tributo, (b) guer se

m conceituadas como despesas acessórias de frete e, neste caso, a-

icandy-se as mesmas normas que disciplinam o 1.)r1ne1pal (fretel,tam

m não integram a base de cálculo do 1PI.

• 39) Não é verdadeira data venia, a premissa adotada

lo* parecerista, segundo a qual o T:ontrato de compra e venda entre
produtora e a distribuidora obedecia â clausula FOB, pois, nos con

atos de venda da fiscalizada, est5 dito que a distribuidord compra

os-produtos pelos preços da tabela previamente por aquele organi-

da.

• Se nau vendas da Elseallzaylo "as d,2spesas aemcsóflas

frete manuseio", visando cobertura dos custos dos serviços efe-

ados com a carga c adescarga dos produtos e dos respectivos vai-

ames sao debitadas separadamente nas notas fiscais, ou seja, se

o efetivamente ressarcidas pelo adquirente dos prodUtosi esse fato

ova, por si só, que as Vendas da autuada jamais , se enquadrariam na

dalidade FOB, a qual tem por piessuposto justamente a não cobrança

qualquer parcela at.5 a entrega do produto ao transportador.

Concluindo, entendo que se ns "despesas de manuseio"

m os vasilhames cheios OU vazios integram as despesas de transpor-

ir)
•
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te, no caso espacial ou atípico de venda de bebidas: sejam elas con

sideradas despesas do carreto, sejam entendidas como acoHGriars

frete, ti ;10 podendo 1 ! d e u mi: 	 [' nue do crilen3o do n , r,	 que

des pesas de transporte, quando desliaeadas na nota fiscal se excluem_

da base de elileulo e no caso da fiscalizada, o Irausnolle C c•intr-

tado pelo adquirente dos seus produtos, sendo dele a responsabilida

de com as despesas de manuseio. Portanto, se aluuém por ele (o trans

portador, o vendedor ou qualquer outro) com elas arcar transitoria-

mente, deverã delas se ressarcir, constituindo-se em parcelas total

mente distintas do preço de venda do produto c, sendo destdcadas no

documento fiscal de venda, uru', inteqram a base de cóleniu do	 Ari,

como previsto no art. G3, fj	 do Requlamanto do API.

Em face, cio todo o exnosto, meu voto 6 pelo n j:0 provi

mento do necurE;o Especial. it..

•

Brasília-DF, eu	 25 de abril de 1988..:

frOr ••
11A2OLDO BRAGA LOBO	 - RELATOR

•

•

.•

•
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